
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2657189 - TO (2024/0199137-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ISAIAS RUFINO ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

  
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL CONTRA A 
MULHER POR RAZÕES DA CONDIÇÃO DO SEXO FEMININO E 
AMEAÇA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE 
E DESPROVIDO. PARTE NÃO CONHECIDA POR AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356, 
AMBAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. PARTE 
CONHECIDA E DESPROVIDA POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 
DESTA CORTE. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
NEGATIVAS. EMBRIAGUEZ DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça – TJ não se manifestou acerca da tese 
recursal de que a valoração negativa da culpabilidade do delito de 
ameaça teria sido indevida por configurar dupla punição pela prática do 
crime de lesão corporal tipificado no art. 129, § 13 , do Código Penal 
– CP. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 e n. 356, ambas do 
Supremo Tribunal Federal – STF.  

2.  Quanto à valoração negativa da vetorial das circunstâncias 
do crime, o TJ reconheceu que o estado de embriaguez do acusado, por 
ocasião das práticas delitivas, era motivo idôneo para a 
negativação. Correto o entendimento da origem. Com efeito, à luz da 
jurisprudência desta Corte, o estado de embriaguez do agente não pode 
ser reputado elemento ínsito ao crime de ameaça, tampouco  ao de lesão 
corporal. Portanto, no caso dos autos, o fato de o recorrente estar 
embriagado no momento da prática dos delitos é motivo idôneo para 
negativação da vetorial das circunstâncias do crime. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2657189 - TO (2024/0199137-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ISAIAS RUFINO ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

  
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL CONTRA A 
MULHER POR RAZÕES DA CONDIÇÃO DO SEXO FEMININO E 
AMEAÇA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE 
E DESPROVIDO. PARTE NÃO CONHECIDA POR AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356, 
AMBAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. PARTE 
CONHECIDA E DESPROVIDA POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 
DESTA CORTE. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
NEGATIVAS. EMBRIAGUEZ DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça – TJ não se manifestou acerca da tese 
recursal de que a valoração negativa da culpabilidade do delito de 
ameaça teria sido indevida por configurar dupla punição pela prática do 
crime de lesão corporal tipificado no art. 129, § 13 , do Código Penal 
– CP. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 e n. 356, ambas do 
Supremo Tribunal Federal – STF.  

2.  Quanto à valoração negativa da vetorial das circunstâncias 
do crime, o TJ reconheceu que o estado de embriaguez do acusado, por 
ocasião das práticas delitivas, era motivo idôneo para a 
negativação. Correto o entendimento da origem. Com efeito, à luz da 
jurisprudência desta Corte, o estado de embriaguez do agente não pode 
ser reputado elemento ínsito ao crime de ameaça, tampouco  ao de lesão 
corporal. Portanto, no caso dos autos, o fato de o recorrente estar 
embriagado no momento da prática dos delitos é motivo idôneo para 
negativação da vetorial das circunstâncias do crime. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto ISAIAS RUFINO ARAUJO contra 

decisão de fls. 398/404, em que conheci do agravo em recurso especial para conhecer 

em parte do recurso especial e, nesta extensão, com fundamento na Súmula n. 568 do 

STJ, negar-lhe provimento.

A defesa sustenta que teria havido expressa manifestação do Tribunal a quo 
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sobre a tese defensiva de que a valoração negativa da culpabilidade do delito de 

ameaça teria sido indevida por configurar dupla punição pela prática do crime de lesão 

corporal tipificado no art. 129, § 13, do CP. Em seguida, aduz que o estado de 

embriaguez do acusado não é fundamento idôneo para exasperar a pena-base, pois 

seria elemento inerente ao tipo penal ou irrelevante para o Direito Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

regimental ao julgamento do órgão colegiado para dar provimento às pretensões do 

recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho da defesa, mantenho a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos. 

O acusado foi condenado pela prática dos delitos tipificados no art. 129, § 13º, e 

no art. 147, na forma do art. 69, todos do Código Penal – CP (lesão corporal contra 

mulher por razões da condição do sexo feminino e ameaça em concurso material), às 

penas de 1 ano e 9 meses de reclusão, e 2 meses e 26 dias de detenção, em regime 

inicial aberto (fls. 199/202).

Em recurso especial (fls. 281/289), a defesa apontou violação aos arts. 59 e 68, 

ambos do CP, porque o Tribunal de Justiça – TJ manteve a valoração negativa das 

circunstâncias judiciais da culpabilidade e das circunstâncias do crime sem 

fundamentação idônea para tanto. Argumentou que a valoração negativa da vetorial da 

culpabilidade atinente à prática do crime de ameaça teria sido em razão de o referido 

crime ter sido praticado "no contexto de violência doméstica, no qual o réu já tinha 

agredido a vítima". Porém, tal valoração configuraria bis in idem na punição pela prática 

do delito de lesão corporal (art. 129, § 13, CP) pelo qual o recorrente também foi 

condenado. Articulou que "considerar a culpabilidade do recorrente negativa no crime 

de ameaça, pelo contexto de violência física contra a vítima, acaba configurando dupla 

punição pelo crime de lesão corporal, violando o princípio do non bis in idem" (fl. 287). 

Sustentou, ainda, que a valoração negativa da vetorial das circunstâncias do crime 

concernente aos crimes de ameaça e de lesão corporal teria sido em razão do estado 

de embriaguez do recorrente quando da prática dos delitos. Todavia, tal valoração não 

reflete justa causa, pois o recorrente não teria se embriagado deliberadamente para 

cometer os crimes. Alegou, por fim, que as condutas do recorrente não extrapolaram os 

tipos penais, a ponto de justificar a exasperação das penas-base dos delitos.
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Primeiramente, conforme consignado na decisão agravada, o TJ não se 
manifestou acerca da tese recursal de que a valoração negativa da culpabilidade 
do delito de ameaça teria sido indevida por configurar dupla punição pela prática 
do crime de lesão corporal tipificado no art. 129, § 13º, do CP.

Assim, nos referidos pontos, o recurso careceu do adequado e indispensável 

prequestionamento. Incidentes, por analogia, as Súmulas n. 282 (“[é] inadmissível o 

recurso extraordinário quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada”) e n. 356 (“[o] ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento”), ambas do Supremo Tribunal Federal – STF.

Com efeito, o Tribunal a quo apenas expôs o seguinte: "Logicamente que o 

crime de ameaça praticado num contexto de violência contra a mulher a antecedido de 

agressões pretéritas revela maior grau de reprovabilidade" (fl. 265).

Quanto à valoração negativa da vetorial das circunstâncias do crime, o TJ 

reconheceu que o estado de embriaguez do acusado, por ocasião das práticas 

delitivas, era motivo idôneo para a negativação.

Correto o entendimento da origem.

Reitera-se que, à luz da jurisprudência desta Corte, o estado de embriaguez 
do agente não pode ser reputado elemento ínsito ao crime de ameaça, tampouco, 
ao de lesão corporal. Portanto, no caso dos autos, o fato de o recorrente estar 

embriagado no momento da prática dos delitos é motivo idôneo para negativação da 

vetorial das circunstâncias do crime.

Assim, não há falar que o fato é inerente ao tipo penal, tampouco que seria 

irrelevante, visto que confere maior censurabilidade à conduta do agente.

Precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL 
NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SUMULA 7 DO STJ. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIA DO DELITO. EMBRIAGUEZ. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta 
Corte, "a embriaguez voluntária ou culposa do agente não 
exclui a culpabilidade, sendo ele responsável pelos seus 
atos mesmo que, ao tempo da ação ou da omissão, era 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 
de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
Aplica-se a teoria da actio libera in causa, ou seja, 
considera-se imputável quem se coloca em estado de 
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inconsciência ou de incapacidade de autocontrole, de 
forma dolosa ou culposa, e, nessa situação, comete delito" 
(AgInt no REsp 1548520/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2016, 
DJe 22/06/2016).

2. A pretensão absolutória por ausência de dolo 
implica o reexame de fatos e provas, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ. A dosimetria da pena submete-se a juízo 
de discricionariedade do magistrado, vinculado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por inobservância aos 
parâmetros legais ou flagrante desproporcionalidade.

3. A prática do delito de lesão corporal mediante 
violência doméstica, por agente sob o efeito de 
bebidas alcoólicas, desborda do tipo penal do art. 129, 
§ 9°, do Código Penal, autorizando a exasperação da 
pena-base.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.871.481/TO, relator Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 
16/11/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL. LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTUM DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Julgador deve, ao individualizar a pena, 
examinar com acuidade os elementos que dizem respeito 
ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios 
estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de 
forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja, 
proporcionalmente, necessária e suficiente para 
reprovação do crime.

2. Na hipótese, a valoração negativa do vetor 
atinente às circunstâncias do delito está 
suficientemente fundamentada, tendo sido declinado 
elemento que emprestou à conduta do Paciente 
especial reprovabilidade e que não se afigura inerente 
ao próprio tipo penal, qual seja, a prática do delito em 
estado de embriaguez. Precedente.

3. O quantum de aumento a ser aplicado em 
decorrência do reconhecimento de circunstância judicial 
desfavorável fica adstrito ao prudente arbítrio do Juiz, não 
havendo como proceder ao seu redimensionamento na 
via do habeas corpus. Assim, ressalvados os casos de 
manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível a 
revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena por 
esta Corte Superior.

4. O legislador não delimitou parâmetros para a 
fixação da pena-base, de forma que a majoração fica 
adstrita ao prudente arbítrio do magistrado, que deve 
observar o princípio do livre convencimento motivado. No 
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caso, verifica-se que o quantum de aumento revela-se 
proporcional e amplamente fundamentado, considerando 
que a pena abstratamente prevista para o tipo de delito em 
análise é de 3 (três) meses a 3 (três) anos de reclusão.

5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 530.633/ES, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 
12/11/2020.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
SIMPLES TENTADO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA 
MANTIDA. DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL. PENA SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. REGIME FECHADO ADEQUADO AO 
CASO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

I - O eg. Tribunal de origem declinou, de forma 
explícita, as razões baseado nas provas carreadas aos 
autos pelas quais concluiu pela caracterização dos delitos 
de homicídios tentados. Na hipótese, entender de modo 
diverso ao que estabelecido pelo eg. Tribunal a quo, como 
pretende o recorrente, demandaria, como dito no decisum 
objurgado, necessariamente, o revolvimento do material 
fático-probatório delineado nos autos, providência inviável 
na via eleita.

II - A exasperação da pena na primeira fase da 
dosimetria do delito de homicídio tentado foi 
suficientemente justificada pelas circunstâncias do 
crime, que extrapolam as inerentes ao tipo penal e 
revelam maior desvalor das ações, pois, no caso, o 
recorrente praticou o homicídio tentado em estado de 
embriaguez, o que altera as suas condições normais 
psicomotoras, potencializando o perigo da conduta.

III - Ademais, não há que se falar em indevido bis in 
idem, como alegado pela parte recorrente. O estado de 
embriaguez foi considerado como circunstância judicial 
negativa apenas em relação ao crime de homicídio, pois, 
como já dito, a embriaguez altera as condições normais 
psicomotoras, potencializando o perigo da conduta à 
sociedade. Com relação ao delito de embriaguez ao 
volante, a pena-base foi fixada no mínimo legal.

IV - Por fim, no que tange ao regime inicial de 
cumprimento da pena, tendo em vista o quantum de pena 
imposto (14 anos e 11 meses de reclusão), o regime 
fechado é o de fato a ser imposto, tendo em vista o contido 
no artigo 33, § 2°, alínea a, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.378.182/ES, relator 

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
19/3/2019, DJe de 26/3/2019.)

 
Desse modo, entendo que a irresignação defensiva não merece prosperar.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0199137-4 AREsp 2.657.189 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016138020228272710  16138020228272710

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISAIAS RUFINO ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAIAS RUFINO ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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